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■  ■  ■

APRESENTAÇÃO

DIREITOS HUMANOS EM MOVIMENTO: 
UM MAPA PARA O FUTURO DE UM MOVIMENTO

Lucia Nader (Diretora Executiva, Conectas)
Juana Kweitel (Diretora de Programas, Conectas)

Marcos Fuchs (Diretor Adjunto, Conectas)

A Revista Sur foi criada há dez anos como um 

veículo para aprofundar e fortalecer os vínculos entre 

acadêmicos e ativistas do Sul Global interessados 

em direitos humanos, com o objetivo de amplifi car 

suas vozes e sua participação em organizações 

internacionais e debates acadêmicos. Nossa principal 

motivação era o fato de que, especialmente no 

Hemisfério Sul, os acadêmicos estavam trabalhando 

sozinhos e havia pouquíssimo intercâmbio entre 

pesquisadores de diferentes países. O objetivo da 

revista tem sido proporcionar aos indivíduos e 

organizações que trabalham na defesa dos direitos 

humanos, pesquisas, análises e estudos de caso que 

aliem rigor acadêmico e questões de interesse prático. 

Estas metas ambiciosas foram atingidas com êxito, 

de diversas maneiras: na última década, publicamos 

artigos de dezenas de países sobre questões tão 

diversas como saúde e acesso ao tratamento 

médico, justiça transicional, mecanismos regionais 

e informação e direitos humanos, para citar alguns 

exemplos. Publicado em três idiomas e disponível 

gratuitamente on-line e impresso, nosso projeto 

também continua a ser o único em termos de alcance 

geográfi co, perspectiva crítica e por seu ‘sotaque’ do 

Sul. Em homenagem ao editor fundador da revista, 

Pedro Paulo Poppovic, este 20° número conta em sua 

abertura com uma biografi a (escrita por João Paulo 

Charleaux) deste sociólogo que tem sido um dos 

principais responsáveis pelo sucesso desta publicação.

Em diversos aspectos, esta última década tam-

bém foi um sucesso para o movimento de direitos 

humanos como um todo. A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos completou 60 anos recentemente, 

novos tratados internacionais foram adotados e os 

antigos, mas bons sistemas globais e regionais de 

monitoramento estão em pleno funcionamento, ape-

sar das críticas em relação à sua efi cácia e as tenta-

tivas por parte dos Estados de coibir seus poderes. A 

partir de uma perspectiva estratégica, continuamos a 

usar, com certo sucesso, advocacy, litígio estratégico 

e estratégias de nomear e envergonhar (‘naming and 

shaming’) como nossas principais ferramentas de mu-

dança. Além disso, continuamos a cultivar parcerias 

entre as organizações que classifi camos como locais, 

nacionais e internacionais dentro do movimento.

No entanto, as coordenadas políticas e geográfi -
cas, nas quais o movimento global de direitos huma-

nos tem operado, têm sofrido profundas alterações. 

Ao longo da última década, presenciamos a tomada 

das ruas por centenas de milhares de pessoas para 

protestar contra injustiças sociais e políticas. Vimos 

também as potências emergentes do Sul desempen-

harem um papel cada vez mais infl uente na defi nição 

da agenda global de direitos humanos. Ademais, nos 

últimos dez anos temos visto o rápido crescimento 

das redes sociais como ferramenta de mobilização 

e como um fórum privilegiado para o compartilha-

mento de informações políticas entre os usuários. 



Em outras palavras, a Revista publica seu 20°/ 

número em um cenário bastante diferente daquele de 

dez anos atrás. Os protestos que recentemente ench-

eram as ruas de muitos países ao redor do mundo, 

por exemplo, não foram organizados por movimentos 

sociais tradicionais, nem por sindicatos ou ONGs de 

direitos humanos, e as demandas das pessoas foram 

frequentemente expressas em termos de justiça so-

cial e não de direitos. Isto quer dizer que os direitos 

humanos não são mais vistos como uma linguagem 

efi caz à produção de mudança social? Ou que as or-

ganizações de direitos humanos têm perdido parte 

de sua capacidade de representar os cidadãos in-

justiçados? As próprias potências emergentes, ape-

sar de sua infl uência internacional recém-adquirida, 

difi cilmente foram capazes - ou tiveram vontade - 

de assumir posições que diferem substancialmente 

daquelas adotadas pelas potências “tradicionais”. 

Como e onde as organizações de direitos humanos 

defendem mudanças? As ONGs sediadas no Sul es-

tão em uma posição privilegiada para fazer isso? As 

ONGs com sede nas potências emergentes também 

têm ganhando infl uência em fóruns internacionais?

Precisamente com o intuito de refl etir sobre es-

tas e outras questões prementes, os editores da SUR 

decidiram contar, no presente 20° número, com a 

ajuda de mais de 50 ativistas de direitos humanos de 

renome e acadêmicos de 18 países, do Equador ao 

Nepal, da China aos EUA. Pedimos que eles refl etis-

sem sobre o que consideramos algumas das questões 

mais urgentes e relevantes enfrentadas pelo movi-

mento global de direitos humanos na atualidade: 1. 

Quem representamos? 2. Como podemos combinar 

questões urgentes com impactos a longo prazo? 3. 

Os direitos humanos ainda são uma linguagem efi caz 

à produção de mudança social? 4. Como as novas 

tecnologias de informação e comunicação têm infl u-

enciado o ativismo? 5. Quais são os desafi os de trab-

alhar internacionalmente a partir do Sul?

  O resultado, que agora você tem em suas mãos, é 

um mapa para o movimento global de direitos huma-
nos no século 21 - que oferece um ponto de vista excep-

cional do qual é possível observar onde o movimento 

está na atualidade e para onde ele está caminhando. 

A primeira parada neste roteiro é uma refl exão sobre 

essas questões por parte dos diretores fundadores da 

Conectas Direitos Humanos, Oscar Vilhena Vieira e 

Malak El-Chichini Poppovic. O roteiro continua sua 

jornada e inclui entrevistas e artigos, ambos fornecen-

do análises em profundidade sobre as questões de di-

reitos humanos, bem como notas de campo, descrições 

mais personalizadas de experiências de trabalho com 

direitos humanos, que organizamos em seis categorias, 
embora a maioria delas poderia, sem dúvida, ser alo-

cada em mais de uma categoria:

Linguagem. Nesta seção, incluímos artigos que 

refl etem sobre a questão se os direitos humanos - 

como utopia, normas e instituições - ainda são efi -

cazes à produção de mudanças sociais. Nesta seção, 

as contribuições variam de análises sobre os direitos 

humanos como uma linguagem à mudança (Ste-
phen Hopgood e Paulo Sérgio Pinheiro), pesquisas 

empíricas sobre o uso da linguagem de direitos hu-

manos para articular queixas em grandes protestos 

recentes (Sara Burke), a refl exões sobre o papel nor-

mativo e efi cácia das instituições internacionais de 

direitos humanos (Raquel Rolnik, Vinodh Jaichand 
e Emilio Álvarez Icaza). A seção também conta com 

estudos sobre as tendências globais da evolução do 

movimento (David Petrasek), desafi os à ênfase do 

movimento na proteção do Estado de Direito (Kumi 
Naidoo) e propostas estratégicas para melhor ga-

rantir um compromisso entre utopia e realismo em 

relação aos direitos humanos (Samuel Moyn).

Temas. Nesta seção incluímos contribuições que 

abordam temas específi cos de direitos humanos de 

um ponto de vista original e crítico. Quatro temas 

foram analisados: poder econômico e responsabi-

lidade coorporativa por violações de direitos huma-

nos (Phil Bloomer, Janet Love e Gonzalo Berrón); 

políticas sexuais e direitos LGBTI (Sonia Corrêa, 
Gloria Careaga Pérez e Arvind Narrain); migração 

(Diego Lorente Pérez de Eulate); e, por último, 

justiça de transição (Clara Sandoval).
Perspectivas. Esta seção abrange temas específi -

cos de cada país, principalmente notas de ativistas de 

direitos humanos em campo. Essas contribuições vêm 

de diversos locais como Angola (Maria Lúcia da Sil-
veira), Brasil (Ana Valéria Araújo), Cuba (María-I. 
Faguaga Iglesias), Indonésia (Haris Azhar), Moçam-

bique (Salvador Nkamate) e Nepal (Mandira Shar-
ma). Mas todas compartilham uma perspectiva crítica 

sobre os direitos humanos, incluindo, por exemplo, uma 

visão cética sobre a relação entre o litígio e a opin-



ião pública na África do Sul (Nicole Fritz), uma visão 

provocativa sobre o futuro democrático da China e sua 

relação com os direitos trabalhistas (Han Dongfang), e 

uma análise instigante da dualidade Norte-Sul a partir 

da Irlanda do Norte (Maggie Beirne).

 Vozes. Nesta seção, os artigos abordam o cerne 

da questão de quem o movimento mundial de direitos 

humanos representa. Adrian Gurza Lavalle e Juana 
Kweitel destacam a pluralização da representação 

e formas inovadoras de responsabilização adotadas 

por ONGs de direitos humanos. Outros autores estu-

dam a pressão por mais representação ou uma voz 

mais forte nos mecanismos internacionais de direitos 

humanos (como no Sistema Interamericano, relata-

do por Mario Melo) e nas instituições de represen-

tação, como legislaturas nacionais (analisadas por 

Pedro Abramovay e Heloisa Griggs). Por sua vez, 

Chris Grove, bem como James Ron, David Crow e 
Shannon Golden enfatizam, em suas contribuições, 

a necessidade de um link entre as ONGs de direi-

tos humanos e grupos de base, incluindo populações 

economicamente desfavorecidas. Como contraponto, 

Fateh Azzam questiona a necessidade dos ativistas 

de direitos humanos representar alguém, discordan-

do da crítica que as ONGs são excessivamente de-

pendentes dos fi nanciadores. Por fi m, Mary Lawlor 
e Andrew Anderson descrevem os esforços feitos por 

uma organização do Norte para atender as neces-

sidades dos defensores locais de direitos humanos 

como eles, e mais ninguém, as defi nem.

Ferramentas. Nesta seção, os editores incluíram 

contribuições que tratam dos instrumentos utiliza-

dos pelo movimento global de direitos humanos na 

realização de seu trabalho. Isso inclui um debate so-

bre o papel da tecnologia na promoção de mudanças 

(Mallika Dutt e Nadia Rasul, bem como Sopheap 
Chak e Miguel Pulido Jiménez) e perspectivas so-

bre os desafi os das campanhas de direitos humanos, 

o que é analisado de forma provocativa por Martin 
Kirk e Fernand Alphen em suas respectivas contri-

buições. Outros artigos apontam à necessidade das 

organizações serem mais fundamentadas em contex-

tos locais, como observado por Ana Paula Hernán-
dez em relação ao México, por Louis Bickford no 

que ele considera como uma convergência ao Centro 

Global, e, por fi m, por Rochelle Jones, Sarah Rosen-
hek e Anna Turley em seu modelo de movimento de 

apoio. Além disso, é destacado por Mary Kaldor que 

as ONGs não são o mesmo que a sociedade civil, 

propriamente dita. Ademais, ações de litígio e de 

atuação internacional são analisadas criticamente 

por Sandra Carvalho e Eduardo Baker tratando in-

clusive do dilema entre estratégias de longo e curto 

prazo no sistema interamericano. Por fi m, Gastón 
Chillier e Pétalla Brandão Timo analisam a coop-

eração Sul-Sul do ponto de vista de uma ONG nacio-

nal de direitos humanos na Argentina.

Multipolaridade. Nesta seção, os artigos desafi am 

nossas formas de pensar sobre poder no mundo multi-

polar em que vivemos atualmente, com contribuições 

dos diretores de algumas das maiores organizações 

internacionais de direitos humanos de todo o mundo 

com sede no Norte (Kenneth Roth e Salil Shetty) e no 

Sul (Lucia Nader, César Rodríguez-Garavito, Dhanan-
jayan Sriskandarajah e Mandeep Tiwana). Esta seção 

também discute o que signifi ca multipolaridade em 

relação aos Estados (Emilie M. Hafner-Burton), or-

ganizações internacionais e da sociedade civil (Louise 
Arbour) e empresas (Mark Malloch-Brown).

Conectas espera que este número fomente o de-

bate sobre o futuro do movimento global de direitos 

humanos no século 21, permitindo que ele se rein-

vente como é necessário para oferecer uma melhor 

proteção aos direitos humanos no terreno.

Gostaríamos de enfatizar que este número 

da Revista Sur só foi possível graças ao apoio da 

Fundação Ford, Open Society Foundations, Oak 

Foundation, Sigrid Rausing Trust, International De-
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RESUMO

Neste artigo, os autores respondem as questões propostas pelos editores deste número da Revista Sur com 
a experiência de décadas de ativismo em direitos humanos. No que tange à representatividade de ONGs 
de direitos humanos, os autores sustentam que a legitimidade delas não advém de seu respaldo majoritário, 
mas sim da integridade de sua atuação. No que diz respeito a aliar novas formas de atuação de ONGs e seu 
impacto de longo prazo, os autores endossam uma visão pluralista do movimento de direitos humanos, 
sugerindo que a chance de sucesso na ampliação do respeito aos direitos humanos aumentará à medida que 
houver maior diversidade entre as organizações e suas estratégias de ação. Sobre a linguagem de direitos 
humanos, os autores apostam em seu potencial atual de transformação: argumentam que os direitos 
humanos tiveram e ainda têm prestado uma enorme contribuição de natureza retórica e prática. No que 
diz respeito a novas formas de tecnologia, para os autores, o desafi o das organizações é tentar compreender 
qual o seu novo espaço e como devem reposicionar seus programas, de forma que eles sejam necessários 
àqueles que buscam mudança social via direitos humanos. Por fi m, analisam a interação Norte-Sul no 
cenário internacional, onde tem sido cada vez mais questionado, desde o Sul Global, que somente as 
organizações do Norte seriam internacionais e as do Sul deveriam se dedicar apenas à agenda local.
Original em português. 
Recebido em agosto de 2014.
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PERSPECTIVAS SOBRE O MOVIMENTO 
INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
NO SÉCULO XXI: AS RESPOSTAS MUDAM

Malak El-Chichini Poppovic e Oscar Vilhena Vieira

Muitas das perguntas feitas pelos editores da Revista Sur coincidem com as diversas 
indagações que nos fizemos e dúvidas que tivemos no percurso de criação da 
Conectas Direitos Humanos, como organização internacional sediada no Sul, há 
mais de uma década. 

Seguimos o roteiro proposto pelos editores para tentar identificar quais foram 
as principais mudanças que poderiam ter influenciado a política das organizações 
de direitos humanos nesse período. Aludindo à famosa justificativa apresentada 
por Albert Einstein, quando perguntado por que aplicara em dois anos seguidos 
o mesmo teste aos mesmos alunos, “apesar das perguntas serem as mesmas, as 
respostas mudam”. 

Se as questões continuam a nos parecer muito relevantes, as respostas foram 
enriquecidas com o aprendizado cotidiano, os erros, as conquistas alcançadas por 
novos atores e as causas que ganharam visibilidade e reconhecimento.

Talvez a mudança mais marcante tenha sido uma maior democratização ou 
participação da sociedade civil e mesmo dos Estados emergentes no processo de 
globalização. A emergência das vozes do que se definiu como o Sul Global trouxe 
novas demandas e novos modus operandi na gramática dos direitos humanos.

Na época, já vislumbrávamos que o início da democracia não coincidia 
necessariamente com a universalização do respeito aos direitos humanos. Que 
seria necessário zelar pela proteção dos “grupos vulneráveis” e monitorar o bom 
funcionamento das instituições que sustentam a democracia e asseguram o 
cumprimento das leis de forma igual para todos. 

Ainda assim, sempre há uma frustração com a insuficiência das novas 
democracias em superar obstáculos e legados de arbítrio. A desigualdade social 
persistente e crescente, as promessas não cumpridas de melhoria de vida e a falta 
de prestação de contas das políticas públicas tencionam não apenas os regimes 
políticos, como também as próprias organizações. Essa tensão tem levado a novas 
formas de participação e protestos, como atestaram as manifestações de todo tipo 
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que se multiplicaram no Brasil e no mundo nos últimos anos. A conquista mais 
significativa foi, sem dúvida, a introdução de um discurso de maior pluralidade 
e tolerância.

Qual é o papel das ONGs nesse novo cenário de reivindicações? As ONGs 
são instâncias de organização de vontade que eventualmente escapam à agregação de 
interesses feita pelo mercado, que visa substancialmente a maximização do lucro, ou 
pelos partidos, voltada à maximização do poder. Nesse sentido são “micropoderes” 
que podem “desestabilizar” a política tradicional, tornando mais difícil a vida dos 
líderes de democracias e de autocracias, em face de imperativos de justiça articulados 
pelos direitos. Isto não significa, no entanto, que tenham o poder de levar adiante 
ou mesmo implementar uma agenda mais ampla. 

Talvez a nova inquietação das ONGs de direitos humanos tenha a ver hoje 
com a redefinição do seu papel frente à multiplicação das várias formas de outros 
micropoderes. Como navegar para ser visto, ouvido e influenciar de maneira 
significativa as políticas públicas e ao mesmo tempo ter um papel relevante em 
saber ouvir, ver e dialogar com essas novas formas de protesto?

1 Quem representamos?

Organizações de direitos humanos não são representativas, em sentido estrito, 
na medida em que não recebem delegação para atuar em nome de indivíduos ou 
mesmo coletividades. Organizações de direitos humanos têm natureza identitária. 
São estabelecidas pelos seus associados com o objetivo de promover um vasto 
conjunto de direitos de natureza jurídica, política e moral, com os quais esses 
associados se identificam. A legitimidade dessas organizações não se coloca, assim, 
nos mesmos termos daquela exigida para os partidos, movimentos, organizações 
sindicais ou governos. Estes, ao reivindicarem exercer o poder em nome de outros, 
devem se mostrar representativos. No caso das organizações de direitos humanos, 
a sua eventual legitimidade é de outra natureza – ela decorre da integridade com 
que buscam promover esses direitos politicamente reconhecidos pela comunidade 
internacional ao longo da História.

Por integridade entenda-se, em primeiro lugar, a indissociabilidade entre os 
fins que devem orientar a ação das organizações de direitos humanos e os meios que 
podem empregar para atingir seus objetivos. Os fins estão necessariamente ligados 
à promoção, proteção e defesa dos direitos humanos e essa atividade não pode ser 
levada a cabo por intermédio de ações que afrontem tais direitos. Daí a latitude de 
conduta desse tipo de organização ser mais restrita do que de outras organizações 
que operam nos âmbitos político e social. A ideia de integridade também deve estar 
associada à acuidade, clareza e transparência com que as organizações desenvolvem 
as suas ações, de forma a não fragilizar a própria ideia de direitos humanos.

Múltiplas podem ser as formas de relacionamento das organizações de direitos 
humanos com a comunidade. Porém, no momento em que uma organização coloca a 
representação como seu mandato fundamental, ela está necessariamente assumindo 
uma natureza distinta, que pode ser mais do que legítima e louvável, mas não se 
confunde com a de uma organização de direitos humanos em sentido estrito.
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É evidente que as organizações de direitos humanos devem construir canais 
de diálogo com a sociedade, ser sensíveis aos anseios da comunidade e, entre as 
suas múltiplas estratégias de ação, contemplar ferramentas de diálogo, essenciais 
para que se possa determinar prioridades e mesmo ampliar a possibilidade de 
sucesso de suas ações. Em muitas circunstâncias, como na luta contra regimes 
autoritários, discriminatórios, colonialistas etc., a ação de grupos de direitos 
humanos esteve e está ao lado de movimentos sociais e da maioria da sociedade em 
que atua. O mandato de uma organização de direitos humanos, no entanto, não 
deveria depender da vontade da maioria, ou daqueles que detêm o poder, seja no 
partido, no movimento, no Estado, na economia ou mesmo na comunidade. Em 
síntese, não é porque a maioria é favorável à tortura ou discriminação racial em 
um determinado momento e local que as organizações de direitos humanos devem 
promover esta causa. Estar sintonizado com a sociedade e eventualmente com a 
maioria favorece imensamente o avanço dos direitos humanos, mas estes direitos 
são, em determinados momentos, mecanismos contramajoritários. 

Esse eventual distanciamento pode transformar as organizações de direitos 
humanos em entidades pouco eficazes e até mesmo muito vulneráveis em certas 
circunstâncias. Mas sua legitimidade depende, sobretudo, da integridade com que 
cumprem seu mandato.

Não parece, assim, que as organizações de direitos humanos devam 
preocupar-se em se transformar em verdadeiros partidos políticos dos direitos 
humanos, o que não significa dizer que não devam buscar influenciar os partidos 
para que estes operem a favor dos direitos humanos, inclusive para que direitos 
humanos se tornem políticas de Estado.

2 Como aliar atualidade e impactos de longo prazo?

Assegurada a ideia de integridade de mandato como o elemento que distingue a 
natureza das organizações de direitos humanos, as formas de implementação desse 
mandato devem ser as mais diversificadas, e por muitas razões. Dada a enorme 
complexidade da sociedade e da relação entre os fenômenos sociais, não há como 
prever o desfecho de uma determinada ação realizada por uma organização de 
direitos humanos. Às vezes a derrota em um litígio pode gerar efeitos inesperados 
na promoção dos direitos humanos, em face da indignação causada pela injustiça. 
Outras vezes, um esplêndido relatório, narrando práticas bárbaras, simplesmente cai 
no vazio. Assim, a chance de sucesso na ampliação do respeito aos direitos humanos 
aumentará à medida que houver maior diversidade entre as organizações e suas 
estratégias de ação. É do conjunto de ações de longo e curto prazo, estruturais e 
conjunturais, de impacto público e diplomáticas que podem surgir oportunidades 
para o avanço dos direitos humanos. Dessa forma, mais importante do que 
buscar uma linha de conduta hipoteticamente mais eficiente que todas as demais, 
as organizações devem estabelecer suas estratégias conforme o que julgam ser 
necessário e factível, de acordo com os recursos humanos, financeiros e políticos 
de que disponham. Indispensável ter em mente que persistência, consistência e 
integridade são o segredo para o sucesso.
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Se, por um lado, são importantes as ideias de planejamento, organização 
e avaliação, por outro também deve-se lembrar que um elevado grau de 
profissionalização pode gerar inúmeros problemas, como burocratização, falta 
de f lexibilidade e alta dependência de recursos financeiros. Organizações da 
sociedade civil em geral e de direitos humanos em particular deveriam não ter 
tanta preocupação em mimetizar organizações mais complexas, como empresas, 
partidos ou sindicatos. Parte do sucesso de muitas organizações decorre da 
capacidade de assumir riscos, ajustar metas, redefinir planos, testar múltiplas 
estratégias e aproveitar as oportunidades. A regulação excessiva das organizações 
da sociedade civil, assim como a dependência de recursos profissionais, financeiros 
e organizacionais cada vez mais volumosos, pode reduzir a autonomia e vitalidade 
das organizações de direitos humanos. 

A forma mais adequada para lidar com a alta complexidade social, a baixa 
previsibilidade e o baixo controle sobre o resultado das ações, é buscar aumentar, 
em primeiro lugar, a pluralidade das organizações. Em vez de uma competição 
fratricida por reputação, monopólio temático, exposição midiática e recursos, 
organizações deveriam agir de maneira mais concertada, pois as mudanças 
normalmente decorrem de um conjunto de forças, e não da conduta de apenas 
uma organização. No que diz respeito ao funcionamento interno das organizações, 
estas deveriam buscar uma composição mais pluralista, tanto dos que participam 
da gestão, como daqueles que compõem o conselho de cada organização. Expor as 
propostas de ação a grupos com múltiplos talentos, trajetórias e perspectivas pode 
favorecer a condução de ações mais positivas no campo dos direitos humanos, 
ampliar parceiras e reduzir erros.

3 Os direitos humanos ainda são uma linguagem eficaz 
 para produzir mudanças sociais?

A linguagem dos direitos humanos, assim como as ideias de democracia, Estado 
de Direito e transparência, compõe um repertório ideológico que tem favorecido 
um rápido processo de emancipação social nas últimas décadas. Se por um lado 
democracia e Estado de Direito são ideias mais associadas ao funcionamento das 
instituições, por outro os direitos humanos têm a virtude de também estabelecer 
padrões de emancipação nos contextos político, social, comunitário e mesmo 
familiar. Nesse sentido, não seria incorreto afirmar que os direitos humanos tiveram 
e ainda têm prestado uma enorme contribuição de natureza não apenas retórica, mas 
também prática, para todos aqueles que se veem constrangidos na sua dignidade, 
não apenas pelas autoridades estatais, mas pelos seus próprios contextos sociais. A 
verdadeira revolução de veludo vivida nas últimas décadas, que teve a linguagem dos 
direitos humanos como lastro, não permite que se despreze a força desse conceito, 
ainda mais quando o socialismo, como ideologia de mudança social, perde sua 
capacidade de convencimento e o neoliberalismo se apresenta tão insuficiente para 
transformar o destino dos grupos mais vulneráveis.

É difícil afirmar se o uso sistemático da linguagem dos direitos humanos 
erode sua autoridade e impacto ou se, em sentido contrário, transforma os direitos 
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humanos em um padrão básico sobre o que pode e o que não pode ser feito. 
É ainda mais complexo responder essa questão de forma unidimensional. 

Enquanto em algumas sociedades parece ter havido rápidas e estruturais 
transformações em sintonia com a linguagem dos direitos humanos, outras 
parecem ter regredido. Outras linguagens ou ideologias concorrentes, como o 
fundamentalismo religioso, formas extremadas de nacionalismo, supremacia do 
mercado ou um desenvolvimentismo anacrônico, estabelecem pontos de tensão 
com a lógica dos direitos humanos, em diversas circunstâncias.

É equivocado afirmar que terminou a necessidade de estabelecer parâmetros 
de direitos humanos (standard-setting), como se a História houvesse chegado 
ao seu fim. A cada momento vislumbramos o surgimento de novas lutas por 
reconhecimento e de novas demandas de bem-estar. As mudanças tecnológicas e 
ambientais já estão impactando o modo como nos relacionamos, assim como nos 
organizamos como sociedade. Essas mudanças constantes demandam uma também 
constante necessidade de renovação, ampliação e refundação de mecanismos que 
proponham lastros de natureza moral, para pautar o convívio social, bem como a 
relação com as diversas formas de poder, assegurando igual respeito e consideração 
aos seres humanos. 

Evidente que a vertente normativa dos direitos humanos, que normalmente 
é a mais realçada, não pode nos afastar das dimensões políticas e sociais. O 
estabelecimento de padrões tão rigorosos de igualdade e as demandas substantivas 
de liberdade e dignidade certamente encontram barreiras nas estruturas de poder 
das mais diversas sociedades. Algumas mais, outras menos, mas em todas elas há 
hierarquias e abusos. Isto nos põe a pensar que qualquer processo de mudança que 
tome os direitos humanos como meta deve levar em consideração a necessidade 
de operar tanto no plano das estruturas sociais, como das instituições políticas. 
Ou seja, é necessário expandir o ideário dos direitos humanos por intermédio 
da educação e da cultura, assim como é necessário buscar estabelecer os direitos 
humanos como pontos inegociáveis para os que buscam o exercício legítimo do 
poder dentro da sociedade.

4 Como as novas tecnologias de informação 
 e comunicação influenciam o ativismo?

É evidente que as novas tecnologias de informação e comunicação impactam 
o campo dos direitos humanos, como, aliás, impactam quase todos os outros 
setores da vida social. O tempo fica mais curto e ocorre uma substancial redução 
no monopólio da informação. Ambos os fenômenos são extremamente positivos 
para o processo de emancipação social ao qual a gramática dos direitos humanos 
também concorre. O desafio para as organizações é tentar compreender qual o seu 
novo espaço e como devem reposicionar seus programas, de forma que eles sejam 
necessários àqueles que buscam mudança social via direitos humanos. 

Se tomarmos as recentes mobilizações que utilizaram as redes sociais como 
plataforma comunicacional ao redor do mundo, é significativa a presença do 
discurso de direitos humanos, seja demandando a qualidade dos serviços públicos, a 
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democracia ou a igualdade. A questão é saber se as organizações ainda desempenham 
um papel central, como parece ter sido o caso nas últimas décadas do século XX. 
Assim como os jornais e as redes de comunicação, as organizações encontrarão seu 
novo espaço ou perecerão. 

Há mudanças positivas mais claras, no entanto, que se referem à possibilidade 
hoje real de mobilização de enorme quantidade de pessoas em relação a determinados 
temas e questões, a um baixíssimo custo operacional. Da mesma forma, a 
tecnologia já permite que a documentação de violações ocorra de maneira difusa e 
exponencialmente mais ampla que no passado. Essas novas possibilidades, contudo, 
não esgotam a necessidade das organizações de galvanizar o debate. A forma 
sintética, fragmentada e multitemática com que as pessoas parecem se integrar em 
grande parte por meio da internet abre um novo espaço importante para formulações 
mais sistemáticas e consistentes, que, se adequadamente disponibilizadas, podem 
ser potencializadas em um novo campo de militância. 

5 Quais são os desafios de trabalhar internacionalmente 
 a partir do Sul?

Sendo fruto de uma conjuntura histórica e de um conjunto de decisões de natureza 
política, tomadas em um determinado tempo e lugar, os direitos humanos 
necessariamente não encontram eco cultural e adesão de maneira semelhante nas 
mais diversas sociedades. Politicamente, no entanto, os direitos humanos vêm se 
transformando em uma espécie de âncora moral. Apesar da sistemática violação 
por inúmeros governos e das reticências ou tensões de natureza cultural, tornou-se 
muito difícil para um regime ou governo sustentar que a violação desses direitos 
é algo legítimo. 

Esse novo consenso sobre os direitos humanos como pressuposto do 
exercício legítimo do poder não significa, no entanto, que as disputas sobre o 
seu conteúdo e a sua forma de implementação não façam parte das disputas 
diárias das nações. Tensão entre leituras mais individualistas e comunitaristas 
divide Ocidente e Oriente. Tensão entre interpretações mais liberais e sociais 
costuma dividir o Norte e o Sul Global. Por mais que se busque reduzir essas 
aporias, com a construção de uma retórica elástica que fala em indissociabilidade 
e interdependências das chamadas gerações de direitos, o fato é que países 
posicionados em distintos blocos buscam enfatizar o que lhes é conveniente 
nesse largo universo dos direitos humanos.

Se por um lado essa tensão corresponde a legítimas diferenças entre as 
múltiplas nações, por outro se apresenta como mero subterfúgio voltado a 
encobrir a falta de compromisso de diversas nações com uma noção mais ampla 
de direitos humanos. Em outras palavras, os Estados são seletivos ao falarem e 
empregarem os instrumentos de direitos humanos. 

Em alguma medida as organizações não governamentais de defesa dos 
direitos humanos, ao definir os seus mandatos, também são obrigadas a reduzir 
a sua atuação a determinadas esferas dos direitos humanos. Como boa parte 
das organizações que projetaram uma atuação internacional tiveram origem 
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nos países do Norte ocidental, elas estabeleceram uma agenda mais focada nos 
direitos civis e políticos, sobretudo em face do desafio de lutar contra o arbítrio de 
regimes autoritários de direita e esquerda ao redor do mundo. Independentemente 
da enorme relevância dessas organizações, a sua atuação passou a ser questionada, 
não apenas como recurso retórico daqueles que buscavam se evadir de suas 
obrigações em relação aos direitos humanos, mas também de maneira mais 
legítima, visto que a unidimensionalidade e o controle da agenda eram danosos 
para o avanço da causa dos direitos humanos.

Com a terceira onda de redemocratização, que se inicia em Portugal e 
Espanha, passa pela América Latina e depois chega à Europa do Leste e a diversos 
países africanos, surgem, fora do eixo do Norte, uma imensa e vibrante massa 
de movimentos e organizações que tomam a linguagem dos direitos humanos 
como fio condutor de suas ações. Com as conferências internacionais das Nações 
Unidas que ocuparam os anos 1990 e o início do novo século, muitas dessas 
organizações tiveram a possibilidade de se tornarem mais cosmopolitas, abrindo 
espaço para o surgimento de alguns movimentos efetivamente internacionais 
com raízes no Sul.

Essas organizações trazem para a agenda internacional novas demandas 
e práticas políticas. Questionam as condutas de seus próprios Estados, mas 
também das chamadas democracias centrais e, por fim, também questionam 
as organizações mais tradicionais e hegemônicas do Norte.

O resultado mais tangível foi a incorporação de algumas dessas novas 
demandas na agenda internacional por intermédio de mecanismos também 
novos, como as Metas de Desenvolvimento do Milênio e diversas plataformas 
de luta contra a pobreza, a AIDS etc.

Da mesma forma que a agenda da política internacional dos direitos 
humanos foi ampliada, as organizações mais tradicionais e hegemônicas, como 
Anistia Internacional e a Human Rights Watch, também se viram obrigadas 
a qualificar seu discurso e sua atuação, seja ampliando o escopo dos direitos 
protegidos, seja mudando o padrão de relacionamento com as chamadas 
organizações locais ou regionais. 

Essas mudanças também foram paulatinamente afetando o universo 
filantrópico e da cooperação internacional. A noção de que as organizações 
internacionais estavam necessariamente plantadas no Norte e que as do Sul 
deveriam se dedicar apenas à agenda local foi fortemente questionada, desde 
o Sul Global.

É importante afirmar que não se tratava de uma crítica meramente 
instrumental, voltada a ampliar o poder de suas organizações do Sul, mas de 
um movimento necessário para de fato dar uma dimensão mais cosmopolita e 
integral à realização dos direitos humanos. Com o tempo, a retórica dos direitos 
civis passou a ser vista com desconfiança, pelo seu uso instrumental pelos países 
liberais; por outro lado, o discurso dos direitos sociais também demonstrou estar 
sendo utilizado de maneira um tanto quanto hipócrita para encobrir violações 
aos direitos civis. 

O surto de otimismo com o avanço dos direitos humanos ocorrido 
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nas primeiras décadas dos anos 1990 e espelhado nas Conferências do Rio, 
em 1992, e de Viena, em 1993, foi lentamente se esvaindo pelo fato de que o 
compromisso das novas democracias se demonstrou apenas parcial, isto para 
não falar do novo grande player internacional, a China, que literalmente refuta 
um compromisso com os imperativos dos direitos humanos. Por outro lado, a 
postura extremamente seletiva dos Estados Unidos, e alguns dos seus aliados, 
também tem contribuído para um ambiente não muito construtivo no plano 
internacional. A própria discussão em torno da inclusão de cláusulas de justiça, 
Estado de Direito e segurança nas novas Metas de Desenvolvimento do Milênio, 
em especial a resistência dos países do Sul em incluir essas metas em favor de 
suas próprias populações, demonstra o nível das tensões.

A retórica Norte-Sul, ou Ocidente-Oriente, tem sido em muitas 
circunstâncias utilizada para encobrir violações, estruturas de exclusão e arbítrios 
ou simplesmente para promover interesses hegemônicos.

O desafio das organizações locais, regionais ou internacionais, sejam elas 
do Norte ou do Sul, do Ocidente ou do Oriente, é atender à dimensão fundante 
dos direitos humanos, que é tomar cada pessoa como um fim em si mesmo, 
como sujeitos de igual respeito e consideração nos múltiplos contextos em que 
se inserem. 
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CLÓVIS ROBERTO ZIMMERMANN 

Os programas sociais sob a ótica dos 
direitos humanos: O caso da Bolsa 
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A desigualdade e a subversão do 
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Direitos Humanos São Essenciais 
para os ODMs

VICTORIA TAULI-CORPUZ
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Indígenas das Nações Unidas 
em relação aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio

ALICIA ELY YAMIN
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GLENDA MEZAROBBA

Entre Reparações, Meias Verdades 
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GERARDO ARCE ARCE

Forças Armadas, Comissão da 
Verdade e Justiça Transicional no 
Peru

MECANISMOS REGIONAIS DE 
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FELIPE GONZÁLEZ

As Medidas de Urgência no 
Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos

JUAN CARLOS GUTIÉRREZ E 
SILVANO CANTÚ

A Restrição à Jurisdição Militar 
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Proteção dos Direitos Humanos
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Condições de Detenção na África e o 
Comitê para Prevenção da Tortura 
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O Papel das Cortes Sub-Regionais 
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Humanos

MAGNUS KILLANDER

Interpretação dos Tratados 
Regionais de Direitos Humanos

ANTONIO M. CISNEROS 
DE ALENCAR

Cooperação entre Sistemas Global 
e Interamericano de Direitos 
Humanos no Âmbito do Mecanismo 
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IN MEMORIAM

Kevin Boyle – Um Elo Forte na 
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SUR 14, v. 8, n. 14, Jun. 2011
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CABALLERO

Corte Constitucional e Movimentos 
Sociais: O Reconhecimento Judicial 
dos Direitos de Casais do Mesmo 
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DANIEL VÁZQUEZ E DOMITILLE 
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Políticas Públicas na Perspectiva de 
Direitos Humanos: Um Campo em 
Construção

J. PAUL MARTIN

Educação em Direitos Humanos em 
Comunidades em Recuperação Após 
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o Haiti

DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

LUIS FERNANDO ASTORGA 
GATJENS

Análise do Artigo 33 da Convenção 
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plementação e do Monitoramento 
Nacionais

LETÍCIA DE CAMPOS VELHO 
MARTEL 
Adaptação Razoável: O Novo 
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MARTA SCHAAF 

Negociando Sexualidade na 
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A Convenção da ONU sobre 
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STELLA C. REICHER 
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PETER LUCAS

A Porta Aberta: Cinco Filmes 
que Marcaram e Fundaram as 
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Deficiência

LUIS GALLEGOS CHIRIBOGA 

Entrevista com Luis Gallegos 
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ZIBA MIR-HOSSEINI
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de Zina como Violência Contra as 
Mulheres em Contextos Muçulmanos

LEANDRO MARTINS ZANITELLI

Corporações e Direitos Humanos: 
O Debate Entre Voluntaristas 
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ENTREVISTA COM DENISE DORA 

Responsável pelo Programa de 
Direitos Humanos da Fundação Ford 
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IMPLEMENTAÇÃO NO 
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MARIA ISSAEVA, 
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Execução das Decisões da Corte 
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Desafios Atuais
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Caso Damião Ximenes Lopes: 
Mudanças e Desafios Após a 
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Análise do Vaivém Jurisprudencial 
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Sistema Interamericano de Direitos 
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CADERNO ESPECIAL: 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS - 
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A Construção de uma Organização 
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SUR 16, v. 9, n. 16, Jun. 2012
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As Entregas Extraordinárias 
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BRIDGET CONLEY-ZILKIC

Desafios para Aqueles que 
Trabalham na Área de Prevenção e 
Resposta ao Genocídio

MARTA RODRIGUEZ DE ASSIS 
MACHADO, JOSÉ RODRIGO 
RODRIGUEZ, FLAVIO MARQUES 
PROL, GABRIELA JUSTINO 
DA SILVA, MARINA ZANATA 
GANZAROLLI E RENATA DO VALE 
ELIAS

Disputando a Aplicação das Leis: A 
Constitucionalidade da Lei Maria da 
Penha nos Tribunais Brasileiros

SIMON M. WELDEHAIMANOT

A CADHP no Caso Southern 
Cameroons

ANDRÉ LUIZ SICILIANO

O Papel da Universalização dos 
Direitos Humanos e da Migração 
na Formação da Nova Governança 
Global

SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS 

HUMANOS

GINO COSTA

Segurança Pública e Crime 
Organizado Transnacional nas 
Américas: Situação e Desafios no 
Âmbito Interamericano

MANUEL TUFRÓ

Participação Cidadã, Segurança 
Democrática e Conflito entre 
Culturas Políticas. Primeiras 
Observações sobre uma Experiência 
na Cidade Autônoma de Buenos 
Aires

CELS

A Agenda Atual de Segurança e 
Direitos Humanos na Argentina. 
Uma Análise do Centro de Estudos 
Legais y Sociais (CELS)

PEDRO ABRAMOVAY

A Política de Drogas e A Marcha da 
Insensatez

VISÕES SOBRE AS UNIDADES DE 

POLÍCIA PACIFICADORA (UPPS) 
NO RIO DE JANEIRO, BRASIL

Rafael Dias – Pesquisador, Justiça 
Global
José Marcelo Zacchi – Pesquisador-
associado do Instituto de Estudos 
do Trabalho e Sociedade – IETS

SUR 17, v. 9, n. 17, dez. 2012

DESENVOLVIMENTO 

E DIREITOS HUMANOS

CÉSAR RODRÍGUEZ GARAVITO, 
JUANA KWEITEL E LAURA 
TRAJBER WAISBICH

Desenvolvimento e Direitos 
Humanos: Algumas Ideias para 
Reiniciar o Debate

IRENE BIGLINO, CHRISTOPHE 
GOLAY E IVONA TRUSCAN

A Contribuição dos Procedimentos 
Especiais da ONU para o Diálogo 
entre os Direitos Humanos e o 
Desenvolvimento

LUIS CARLOS BUOB CONCHA 

Direito à Água: Entendendo 
seus Componentes Econômico, 
Social e Cultural como Fatores de 
Desenvolvimento para os Povos 
Indígenas

ANDREA SCHETTINI

Por um Novo Paradigma de 
Proteção dos Direitos dos Povos 
Indígenas: Uma Análise Crítica dos 
Parâmetros Estabelecidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

SERGES ALAIN DJOYOU KAMGA 
E SIYAMBONGA HELEBA 

Crescimento Econômico pode 
Traduzir-se em Acesso aos Direitos? 
Desafios das Instituições da África 
do Sul para que o Crescimento 
Conduza a Melhores Padrões de 
Vida 

ENTREVISTA COM SHELDON 
LEADER

Empresas Transnacionais 
e Direitos Humanos 

ALINE ALBUQUERQUE 
E DABNEY EVANS

Direito à Saúde no Brasil: Um 
Estudo sobre o Sistema de 
Apresentação de Relatórios para 
os Comitês de Monitoramento de 
Tratados

LINDA DARKWA 
E PHILIP ATTUQUAYEFIO

Matando Para Proteger? Guardas 
da Terra, Subordinação do Estado e 
Direitos Humanos em Gana

CRISTINA RĂDOI

A Resposta Ineficaz das 
Organizações Internacionais em 
Relação à Militarização da Vida das 
Mulheres
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CARLA DANTAS

Direito de Petição do Indivíduo no 
Sistema Global de Proteção dos 
Direitos Humanos

SUR 18, v. 10, n. 18, Jun. 2013

INFORMAÇÃO E DIREITOS 

HUMANOS

SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA

Aaron Swartz e as Batalhas pela 
Liberdade do Conhecimento

ALBERTO J. CERDA SILVA 

Internet Freedom não é Suficiente: 
Para uma Internet Fundamentada nos 
Direitos Humanos

FERNANDA RIBEIRO ROSA

Inclusão Digital como Política 
Pública: Disputas no Campo dos 
Direitos Humanos

LAURA PAUTASSI 

Monitoramento do Acesso à 
Informação a Partir dos Indicadores 
de Direitos Humanos 

JO-MARIE BURT E CASEY CAGLEY

Acesso à Informação, Acesso à Justiça: 
Os Desafios da Accountability no Peru

MARISA VIEGAS E SILVA

O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas: Seis Anos Depois

JÉRÉMIE GILBERT

Direito à Terra como Direito Humano: 
Argumentos em prol de um Direito 
Específico à Terra

PÉTALLA BRANDÃO TIMO

Desenvolvimento à Custa de 
Violações: Impacto de Megaprojetos 
nos Direitos Humanos no Brasil

DANIEL W. LIANG WANG E 
OCTAVIO LUIZ MOTTA FERRAZ

Atendendo os mais Necessitados? 
Acesso à Justiça e o Papel dos 
Defensores e Promotores Públicos 
no Litígio Sobre Direito à Saúde na 
Cidade de São Paulo

OBONYE JONAS

Direitos Humanos, Extradição e Pena 
de Morte: Reflexões Sobre o Impasse 
Entre Botsuana e África Do Sul

ANTONIO MOREIRA MAUÉS

Supralegalidade dos Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos e 
Interpretação Constitucional

SUR 19, v. 10, n. 18, DEZ.. 2013

POLÍTICA EXTERNA E DIREITOS 

HUMANOS

DAVID PETRASEK

Novas potências, novas estratégias? 
Diplomacia em direitos humanos no 
século XXI

ADRIANA ERTHAL ABDENUR E 
DANILO MARCONDES DE SOUZA 
NETO 

Cooperação brasileira para o 
desenvolvimento na África: Qual o 
papel da democracia e dos direitos 
humanos?

CARLOS CERDA DUEÑAS

Limites e avanços na incorporação 
de normas internacionais de direitos 
humanos no México a partir da 
reforma constitucional de 2011

ELISA MARA COIMBRA 

Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Desafios à implementação 
das decisões da Corte no Brasil 

CONOR FOLEY

A evolução da legitimidade das 
intervenções humanitárias

DEISY VENTURA

Saúde pública e política externa 
brasileira

CAMILA LISSA ASANO

Política externa e direitos humanos em 
países emergentes: Reflexões a partir 
do trabalho de uma organização do 
Sul Global

ENTREVISTA COM MAJA 
DARUWALA (CHRI) E SUSAN 
WILDING (CIVICUS)

A política externa das democracias 
emergentes: Qual o lugar dos direitos 
humanos? Um olhar sobre a Índia e a 
África do Sul 

DAVID KINLEY

Encontrando liberdade na China: 
Direitos humanos na economia política

LAURA BETANCUR RESTREPO

A promoção e a proteção dos direitos 
humanos por meio de clínicas jurídicas 
e sua relação com os movimentos 
sociais: Conquistas e desafios no caso 
da objeção de consciência ao serviço 
militar obrigatório na Colômbia

ALEXANDRA LOPES DA COSTA

Inquisição contemporânea: Uma 
história de perseguição criminal, 
exposição da intimidade e violação de 
direitos no Brasil

ANA CRISTINA GONZÁLEZ 
VÉLEZ E VIVIANA BOHÓRQUEZ 
MONSALVE

Estudo de caso da Colômbia: Normas 
sobre aborto para fazer avançar a 
agenda do Programa de Ação do Cairo


